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Constituinte, "um desastre ilegítimo" 
"Um desastre." Esta é a definição 

que, do alto dos seus 94 anos, o pro­
fessor Heraclito Sobral Pinto encon­
trou para o projeto de Constituição 
que a Comissão de Sistematização da 

f onstituinte está aprovando e man­
ando para o plenário. Mas esta não é 

l^maior crítica que um jurista de re­
nome faz ao processo de elaboração 
fla futura Constituição do Brasil. 

Goffredo da Silva Telles, 72 anos, pro­
fessor da Faculdade de Direito do 
Largo de São Francisco há 47, consi­
dera a Constituinte "ilegítima" e 
acredita que haverá um movimento 
popular, comparável ao das diretas já 
e ao da campanha presidencial de 
Trancredo Neves pela convocação de 
uma Assembleia Nacional Consti­
tuinte autêntica e exclusiva, assim 

que a nova Constituição for promul­
gada. Em entrevista exclusiva ao re­
pórter Gabriel Nogueira, da Sucursal 
do Rio de Janeiro, Sobral Pinto faz 
duras críticas ao texto do relator da 
Sistematização, deputado Bernardo 
Cabral (PMDB-AM) e lamenta o "ní­
vel baixo" e "os interesses pequenos" 
da Constituinte. Também num pro­
nunciamento exclusivo, feito ao edi­

tor de Política de O Estado, José Nêu-
manne Pinto, Goffredo da Silva 'Eel-
les se diz pessoalmente agredido com 
o "regime de chantagem" e a "Repú­
blica de faz-de-conta", denuncia a esc-
tatocracia que manda no' Brasil; £ 
considera as "tinturas socializantes" 
do texto de Cabral prejudiciais ao de­
senvolvimento do País, "princijaat 
mente ao povo trabalhador". 
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SÍ "Um desastre." A frase seca é 
sobre a atuacão da Constituinte. O 
autor é Heraclito Sobral Pinto, que 
chega aos 94 anos como um dos 
mais combativos e atuantes advo­
gados brasileiros. Nesta entrevista, 
em seu escritório, no Rio, sentado 
em frente a uma escrivaninha que 
tem a sua idade, o doutor Sobral 
"espinafra" a Constituinte. Para ele, 
faltam juristas de estofo para ali­
nhavar o texto: o nível é baixo e os 
interesses, pequenos. 
38«v a? 
su "Desta Constituinte, basta dizer 
que ela esta. reunida desde março 
deste ano e até agora não tem prati­
camente nada votado. Isso num sis­
tema em que o projeto ainda vai ser 
submetido a plenário, o que serve 
para mostrar que os trabalhos não 
estão sendo corretos e bem orienta­
dos. Dentro dessas circunstancias, o 
trabalho resultante não é capaz de 
gerar naqueles que desejam o pro­
gresso da Nação uma confiança em 
'relação ao texto que vai sair." 

ov para Sobral, os constituintes 
atuais deveriam se inspirar mais na 
Carta de 1946, na sua opinião amais 
Completa já escrita no Brasil: "Em 
ÍÔ, levaram apenas cinco meses pa­
ra fazer toda a Constituição". So-
" irai acha que o Pais vive uma fase 

parecida com a que antece-
Ú 46: está num clima de ausência 
autoridade, necessitando de ins-

tuições fortes. 

"O Brasil apenas cresceu. A 
mentalidade dos brasileiros não se 
alterou. Não tivemos nenhuma agi­
tação ideológica. Vivemos, sim, num 
regime de indisciplina. Num clima 
destes, a Constituição de 46 poderia 
ser aproveitada de uma forma pri­
morosa." Para esse homem de 94 
anos, só há cegos no Congresso: "O 
"povo escolheu mal. Há ausência de 
juristas de peso para alinhavar o 
texto. Há elementos que estão na 
Constituinte mas não deveriam nem 

Para Sobral, nível baixo e interesses pequenos 
•ama 

passar na porta. Foram eleitos ho­
mens de favela, por exemplo, que 
estão em busca de seus pequenos 
interesses. Eu não nasci em favela, 
mas sei o que é bom para o favelado. 
O que é que essas pessoas podem 
dar de contribuição para o Pais? 
Eles não estão em condições de di­
tar as regras politicas, jurídicas e 
morais da Nação. Não têm cultura 
nem a mentalidade necessária para 
isso". 

Uma das coisas mais vergonho­
sas na atual Constituinte é a dispu­
ta pelos cargos públicos entre PFL e 
PMDB na opinião de Sobral Pinto: 
"A Carta que vai ser feita pode ser 
estragada por essas disputas peque­
nas. Constituinte não tem que ficar 
pleiteando cargos. Tem mais é que 
ficar cuidando do texto da Consti­
tuição. Se começa a pleitear cargos 
vem a luta, e ai não é função da 
Constituinte dar cargos a partidos 
políticos. Isso é um desastre. Um 
contra-senso". 

Não é função da 
Constituinte dar 

cargos a partidos 
políticos. Isso é 
um contra-senso 

O maior dos desastres que So­
bral Pinto vê na Constituinte é a 
confusão: os parlamentares não sa­
bem distinguir o que e matéria de 
legislação ordinária é o que é consti­
tucional: "A Constituinte tem que 
se deter na organização dos poderes 
Legislativo, Executivo e Judiciário; 
na organização dos direitos indivi­
duais e políticos; no aparelhamento 
e aperfeiçoamento das relações en­
tre o Estado e os cidadãos. Nesse 
projeto que fizeram ai, com mais de 
400 itens, há uma salada muito 
grande". 

Importante para Sobral Pinto, 
no entanto, não é o texto constitu­
cional, e sim homens de fibra para 
fazê-lo cumprir. Sem querer apontar 
nomes, Sobral disse que a Consti­
tuinte está sendo dominada por che­
fes, grupos que querem agitação e 
movimentação, para ,ftomar o po­
der: são grupos sobretudo de es­
querda". A movimentação e os si­
nais de descontentamento enviados 
pelos quartéis são para o jurista, 
apenas a reação de "meia dúzia" de 
oficiais que querem falar em nome 
da maioria do Exército, da Marinha 
e da Aeronáltica sem poder. 

Segundo Sobral, o Brasil viveu 
ditaduras e regimes de agitação até 
o fim da ditadura Vargas, quando 
começou a ser feita a Constituição 
de 46. Os homens que a fizeram, re­
lembra, mantiveram as leis sociais 
de Vargas e tudo o que era positivo: 
"Mantiveram o desejo de progresso 
industrial da Nação, resolveram dar 
inteira liberdade aos partidos e, 
principalmente, acataram todas as 
eleições, que são elementos funda­
mentais em qualquer Constituição". 

A Constituição de 1946 — conti­
nua — foi verdadeiramente demo­
crática. "Os homens é que não sou­
beram cumpri-la. Nos governos Du­
tra e Kubitschek, o País vivia na 
tranquilidade." Com a renúncia de 
Jânio Quadros e a ascensão de João 
Goulart, começou a queda da Cons­
tituição de 1946. Na opinião de So­
bral Pinto, os culpados foram os co­
munistas: "Com a morte de Vargas, 
o PTB passou a ser dominado por 
um homem sem condições, João 
Goulart. Prestes se aliou ao PTB. 
Com o PTB dirigido por um homem 
totalmente inexperiente. A gota d'á-
gua foi o comício, célebre, da sexta-
feira de 13 março de 64.0 Exército e 
os políticos que estavam no poder se 
assustaram e resolveram então dar 
um golpe. Isso deu em 20 anos de 
ditadura militar". 
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Cario Chicarine 

Sobral acha que os constituintes não sabem distinguir Constituição de lei ordinária 

Um advogado quase da idade da República 
ztgà 

No velho e simples escritório da 
rua Debret, 79, no Centro do Bio, a 
porta da sala 307 traz apenas uma 
inscrição: H. Sobral Pinto. Embaixo 
a profissão: advogado. Nascido três 
anos depois da Proclamação da Re­
pública, em 1892, o mais antigo advo­
gado em atividade do País completa-
r ( 94 anos no dia 5 de novembro, 
quinta-feira que vem. Em dezembro, 
outro anivers trio: 79 anos da forma­
tura em Direito. Passar pela porta 
do escritório 397 é mais do que isso: é 
entrar na história da defesa dos di­
reitos humanos no Brasil. Sobral 
Pinto sempre lutou contra a opres­

são, sem ligar para o credo, cor e 
filiação política do cliente. Teve 
elientes tão diferentes como Juseeli-
no Kubitschek, Carlos Lacerda, Luís 
Carlos Prestes, Francisco Julião, 
Carlos Marighela e integralistas de 
Plínio Salgado. Em uma das suas de­
fesas mais lembradas, foi advogado 
de nove chineses presos em 1' de abril 
de 1964, sob acusação de incitamento 
à subversão. Uma das principais pro­
vas era um baú, lacrado, tido como 
cheio de armas e objetos "subversi­
vos". A acusação pensava que Sobral 
não teria coragem de desafiar o regi­
me militar recém-instalado e abrir o 

baú. Mas foi o que ele fez. No seu 
interior, estavam apenas jornais,ve? 
lhos. 

Até hoje, religiosamente, o dou­
tor Sobral, como é chamado, vai ao 
escritório. Atende seus clientes e dá 
conselhos para os seus assistentes e 
estagiários. Com a vista fraca pelo 
peso dos 94 anos, estuda os processos 
com a ajuda de uma lupa ou com 
alguém lendo. Questionado sobre por 
que ainda trabalha, à véspera dos 94 
anos, responde: "Trabalhar requer 
coragem e esperança. Trabalho até 
hoje porque não tenho rendas. É por 
necessidade". • 

JOSÉ NÈUMANNE PINTO 

Do alto dos 47 anos de sua cáte­
dra na mais famosa Faculdade de 

*Direito do Brasil, a do Largo de São 
Francisco, em São Paulo, o jurista 
Goffredo da Silva Telles vaticina: 
"Esta Constituinte que está funcio­
nando é ilegítima. Ela pode ser le­
gal, ou seja, está dentro da lei. Mas 
jjão é legítima, pois o que legitima 
uma instituição é fato de ela aten­
der aos anseios do povo e esta Cons­

tituinte, infelizmente, não atende 
aos anseios do Brasil". 
o? No 13° andar do edifício da es­
quina das avenidas São Luís e da 
Consolação, o velho orador dos Ar-
eos tem uma explicação para sua 

: implicância: "O povo queria, ou me-
lhor, o povo exigia uma Assembleia 
^Nacional Constituinte, ou seja uma 
câmara exclusiva Na verdade, não 
foi convocada uma Constituinte. O 
presidente da República decretou a 
transformação do Congresso Nacio­
nal em Constituinte. E isso é outra 

, .jçoisa". 
ur O líder da Carta aos Brasileiros, 
rconstituinte de 1946 e professor de 
iodos os advogados, juízes e promo-
íttores de São Paulo está disposto a 
voltar às ruas num movimento que 
"*•> considera inevitável. "Escreva 

no dia em que esta nova Consti-
Jção for promulgada, nascerá um 

movimento pela convocação de 
#ma .Constituinte autêntica, nãc-
"-mgressual, para preparar a Consti-

içao dos anseios da sociedade bra-
íeira". 

Aos 72 anos de idade, o profes 

4k>ffredo prevê a volta do povo às ruas s*t 

1g. w, „ r . „ . v „ 
for de Direito não sabe se ainda tem 
cort/̂ g p a r a participar desta campa-

como participou na luta pela 
_ Jtas já quatro anos, ou na campa­

nha presidencial de seu amigo Tan-
,gredo Neves, há três. Mas não tem 
'ãenhuma dúvida de que o movimen­
to virá e junto com ele virão tam-
i^m comícios nas ruas pelas elei­
ções. Gerais? "Muito provavelmen­
te. Acontece que os atuais deputa-

jdos, senadores e governadores po-
»dem argumentar que foram eleitos e 
têm mandatos a cumprir. Mas a elei­
ção para presidente da República, 
eu diria, é quase inevitável, pois o J~. José Sarney é o único político 

le ocupa um cargo púbico e não 
•i eleito no Brasil hoje. E o último 
ãsiblônicos." 

m A questão dos mandatos tam-
em é discutível do ponto de vista 
a legalidade, na opinião do velho 

jurista Segundo ele, "o mandato é 
uma figura jurídica perfeitamente 
definida. Define-se pela necessidade 
da outorga de poderes para determi­
nado fim e a prestação de contas 
dos outorgados. Um deputado ou se­
nador no Brasil não tem um manda­
to no strietos sensus e, em grande 
parte, Q desprestígio em que têm 
caldo os parlamentos no Brasil de-
vf-se a isso. Quando alguém é eleito 
faro que bem entende ou, simples­
mente, não faz nada, depois não ten­
do como nem por que prestar 
g^ntas". 

f
' Em sua biblioteca, o professor 

ffredo costuma receber políticos 
todos os matizes: são seus fre­

quentadores o operário Luiz Inácio 

Lula da Silva e o empresário Gui­
lherme Afif Domingos, ambos cons­
tituintes. A eles tem manifestado 
suas opiniões como sempre explosi­
vas: é a favor das eleições gerais, 
apesar de acreditar que elas dificil­
mente sejam convocadas. "Seria 
uma forma de legitimar isso tudo", 
explica. 

E é cada vez mais contra o go­
verno instituído. Define-o com pala­
vras duras: "República do faz-de-
conta", pelo hábito que os gover­
nantes têm de mentir, enganar o po­
vo com palavras que não correspon­
dem à ação, é uma expressão de sua 
preferência. Outra é "regime de 
chantagem", pois não aceita a pres­
são permanente das elites no poder, 
trocando benesses por favores espe­
cíficos na elaboração da Constituin­
te ou na confecção das leis ordiná­
rias. "Aliás, gostaria de lembrar 
uma coisa: isso que funciona no pré­
dio do Congresso é o Congresso e 
cuida de leis ordinárias. Uma Cons­
tituinte cuida do estatuto do gover­
no, a lei suprema, de modificação 
muito difícil. Uma coisa nada tem a 
ver com a outra", ele arremata. Isso 
tudo somado aos 30% de votos nulos 
e brancos e ao fato de o povo não ter 
sido avisado de que estava votando 
para uma Constituinte ajuda o pro­
fessor na argumentação da ilegiti-
midade da Constituinte. 

"No dia em que a 
nova Constituição for 
promulgada, nascerá 
o movimento por uma 

Constituinte autêntica" 
Quando o interlocutor lhe per­

gunta qual a diferença entre 1946, 
quando também funcionou um Con­
gresso Constituinte, e agora, ele é 
fulminante: "O Brasil de 1946 era 
muito diferente do Brasil de hoje em 
vários sentidos, principalmente 
num: em 46, o Congresso não funcio­
nava, não havia partidos sedimenta­
dos junto à opinião pública, ou seja, 
não havia vida política. O povo vo­
tou em constituintes e não em parla­
mentares. Agora é muito diferente: 
tudo funciona, parlamentos e parti­
dos. O povo votou em parlamenta­
res e o Congresso estava dando uma 
triste demonstração de incompetên­
cia. Por isso, houve tantos votos 
brancos e nulos". 

Aos que o procuram em sua bi­
blioteca, um andar acima do aparta­
mento onde mora, o professor obser­
va também que "as tinturas sociali-
zantes" (caso da estabilidade no em­
prego e também da jornada de tra­
balho de 44 horas semanais) da 
Constituinte, "dentro de um regime 
de capitalismo desbragado, fre­
quentemente degeneram em solu­
ções contra os pobres e contra os 
trabalhadores. A própria opção pe­
los pobres, fundada numa intenção 
nobre, dá muitas vezes um resulta- • 
do contrário ao que se deseja, exata-
mente porque as medidas tendem a 
ser demagógicas. Num país como o 
Brasil, interessa enriquecer os po­
bres. Para que isso aconteça, é pre­
ciso primeiro enriquecer o País. Pa­
ra enriquecer o País, é necessário 

Goffredo acredita em diretas para presidente em 88 

Ele já viu de tudo um pouco 
Aos_ 72 anos, casado pela segunda 

vez, pai de dois filhos, o paulistano 
Goffredo da Silva Telles pode dizer 
que já viu de tudo um pouco em sua 
vida. Quando era menino, via a avó 
sair da casa onde nasceu (na esquina 
da avenida Duque de Caxias e da rua 
Conselheiro Nebias, onde hoje está o 
Hotel Comodoro) sair a cavalo para 
passear pelo bairro dos Campos Elí-
seos. Aos sete anos ouvia de casa o 
tiroteio da revolução de 1922 nas pro­
ximidades dopai (cio do governo, que 
ficava perto de sua casa. Lembra-se 

* das reuniões políticas na casa de seu 
pai, que foi prefeito de São Paulo 
depois dos 30 e serviu, na revolução 
constitucionalista de 32, sob o coman­
do do então coronel Euclides de Fi­
gueiredo, pai do ex-presidente João 
Figueiredo. Aos 19 anos foi vereador 
e aos 27 constituinte de 1946. Escre­
veu dois projetos de Constituição 
(nos governos militares Costa e Silva 
e Mediei) e participou de todos os 

movimentos públicos contra o regime 
autoritário de 1964. Foi o principal 
autor da Carta aos Brasileiros, pon­
to de partida do movimento cívico 
que explodiu na campanha pelas di­
retas j (e terminou com a candidatu­
ra vitoriosa de Tancredo Neves à 
Presidência da República. Político 
militante desde menino, não está fi­
liado a nenhum partido político e 
não voltou à Câmara dos Deputados 
em 1950 porque queria voltar mesmo 
era para a Faculdade de Direito do 
Largo de São Francisco, "minha 
academia". Lá se formou, lá lecio-
nou durante 45 anos, considera-se h t 
47 anos parte integrante dela, até 
porque lhe foi concedido o título de 
professor emérito. Seus ídolos políti­
cos são pensadores e não práticos: 
reverencia a memória de Jean-
Jaeques Rousseau e de Emanuel 
Kant, que muito o influenciaram. 
Considera-se um revolucionário e 
também um idealista. 

cuidar de favorecer, ao máximo, as 
grandes fontes da produção nacio­
nal, em vez de persegui-las, como 
frequentemente acontece. Além de 
apoiar, no que for possível, os gran­
des setores produtivos nacionais, é 
preciso também dar força aos cen­
tros de cultura autêntica do Brasil". 

Constituinte da cidade de São 
Paulo em 1934, quando tinha 19 
anos e acabava de participar da pri­
meira eleição de sua vida, e consti­
tuinte em 1946, que recebeu a segun­
da maior votação do País, aos 31 
anos, Goffredo da Silva Telles diz 
estar agora assistindo a um espetá-
culo dramático, protagonizado pelo 
trabalhador brasileiro. Ele acha que 
o final do espetáculo só será feliz se 
se cuidar fundamentalmente de 
dois problemas graves: o desenvol­
vimento e a representação popular. 
Ele acha que as elites políticas estão 
sentadas sobre a tampa de aço de 
um caldeirão que ferve e a qualquer 
momento pode explodir. 

Ele lembra que toda a sua vida 
foi dedicada ao idealismo e o quadro 
a que. assiste no momento é dantes­
co: "E uma vergonha. Eu me sinto 
pessoalmente agredido quando leio 
as últimas notícias políticas. A cor­
rupção não tem mais medida". Na 
sua opinião, a Nova República não 
apenas não alterou o velho vício do 
clientelismo e do patrimonialismo 
na política brasileira, como até mes­
mo o agravou. 

"Isso tudo cria um clima insus­
tentável de casuísmo. As soluções 
que têm sido apresentadas nos jor­
nais nos dão a impressão de serem 
soluções que procuram adular um 
possível eleitorado, mais do que 
aquelas que atendem aos verdadei­
ros interesses do Brasil. Aliás, o que 
tem caracterizado a nossa política é 
o fato de vivermos numa República 
do faz-de-conta. O que se diz não 
corresponde ao que realmente é. Vi­
vemos numa espécie de estatocracia 
que procura se manter a qualquer 
preço. Temos verificado que o go­
verno se apresenta como o dono da 
verdade, capaz de solucionar os pro­
blemas nacionais, só que não con­
sulta nunca ninguém. Isto é perfei­
tamente demonstrado pela chusma 
de decretos-leis sobre estes mesmos 
problemas fundamentais, quando 
de fato neles são versadas questões 
que só poderiam ser objeto de leis. 
Existe uma diferença enorme entre 
uma lei e um decreto-lei. A lei é pro­
cessada no Congresso Nacional, e 
por isso, submetida à crítica de 
maiorias e de minorias. O assunto é 
tratado em público. O decreto-lei 
exprime apenas a vontade do presi­
dente da República e entra em vigor 
imediatamente, começando a pro­
duzir os seus efeitos na data da pu­
blicação. Embora o decreto-lei te­
nha de ser submetido à aprovação 
do Congresso Nacional, todos sa­
bem que essa medida tem um valor 
puramente teórico", comenta o pro­
fessor Goffredo da Silva Telles. 

O jurista queixa-se também de 
que "frequentemente as declara­
ções do governo são mentiras desla­
vadas que nada coincidem com o 
que todos nós, homens do povo, sa­
bemos e vivemos. Esta estatocracia 

se revela por um governo que é um 
criador permanente de desastres 
por meio de decretos-leis inconstitu­
cionais. Os próprios planos econó­
micos são despejados sobre a NaçSô 
sem o prévio debate parlamentar, 
sem consulta às autoridades compe* 
tentes e sem lei, muito pelo contrá­
rio, contra a lei. Vivemos sob uSr 
regime dominado por uma tecnocra­
cia demagógica, cortejadora de opi­
nião despreparada do povo (como 
aconteceu no começo do primeiro; 
Plano Cruzado), mas criadora de 
despenhadeiros por onde despenca 
o País". xnàr 

"Quando alguém é 
eleito faz o que 
bem entende ou, 

simplesmente, 
não faz nada9* 

Filho de um iex-prefeito 
São Paulo (Goffredo Teixeira da L 
va Telles, que se exilou em 1932 por 
ser um constitucionalista revolucio-
nário), revolucionário até hoje e esi 
querdista confesso, o professor de 
Direito acha que o grande desafio 
para os constitucionalistas neste 
momento, no mundo inteiro, é res­
ponder ao problema de representa­
ção popular. Ele acha que o parla­
mento, forma de representação dâ 
democracia clássica, é necessário, 
mas não suuficiente. Ele mesmo, 
por exemplo, tem proposto a cria­
ção de representação paralela ao 
Congresso, formada por pessoas 
com o que ele chama de "mandata 
imperativo". ;•„;*. 

Ele dá um exemplo: os represen­
tantes dos sindicatos poderiam^ ga­
nhar missões específicas e depois se­
rem cobrados por aqueles mesmos 
que os escolheram dentro da defini­
ção jurídica do "mandato". Essa 
ideia está no universo daquilo que o 
professor Goffredo define como 
"corporativismo moderno", que na­
da tem a ver com as antigas Cama* 
ras Corporativas, que, em sua opi­
nião, fracassaram porque eram ver­
dadeiras torres de Babel: cada um 
falava de sua corporação e todos os 
outros nada entendiam daqueles 
problemas de uma corporação espe­
cífica. "O momento é de criação. É 
preciso inventar. Não é mais possí­
vel permanecermos no impasse pu­
ro e simples", disse. 

Professor emérito da Faculdade 
de Direito da USP, Goffredo da Sil­
va Telles insiste num ponto: perdeu-
se uma grande oportunidade de ge 
começar um novo período constitu­
cional "mais aderente às exigências 
de um País voltado para o desenvol­
vimento e para o futuro", quando se 
deixou de lado a oportunidade de 
inovar, convocando uma Asseia* 
bléia Nacional Constituinte, e ÉM 
ventando-se um "Congresso Consti­
tuinte" convocado por decreto pre­
sidencial, para manter tudo como 
está. "E preciso encontrar canais de 
representação para o povo, sob pena 
de todas as enormes insatisfações, 
que resultam em greves, protestos 
nos diversos setores de produção, 
façam o caldeirão explodir", con­
cluiu. 
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